
“Solicita ao Executivo informações 

acerca do julgamento da legalidade 

da licitação referente a merenda 

escolar.” 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

Excelentíssimo Presidente, 

 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, solicitar ao Poder Executivo, na 

pessoa do Excelentíssimo Senhor Prefeito Tiago Cervantes, informações acerca do julgamento 

ocorrido no Tribunal de Contas, no último dia 16 de abril, que decretou a irrregularidade do 

procedimento licitatório para aquisição de merenda escolar, vencida pela licitante Apetece Sistema 

de Alimentação Ltda. Diante dessa situação, faço as seguintes indagações: 

 
1) Qual o objeto do a que se refere o citado julgamento realizado? 

 

2) Quais foram as irregularidades apontadas pelo Tribunal de 

Contas, que culminaram com a decisão pela irregularidade do 

procedimento licitatório? Quais empresas teriam sido 

prejudicadas em razão da decisão administrativa decretada como 

irregular?  

 

3) Quantas empresas retiraram o edital, quantas inicialmente 

participaram e quantas empresas chegaram até o final do 

certame?  

 
4) Em que data foi realizado o certame, em especial a data 

designada para abertura dos envelopes de propostas? 

 

5) Qual motivo da exigência de visita técnica a todas escolas e 

creches municipais? Quantas unidades escolares deveriam ser 
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visitadas e qual foi o prazo concedido as empresas para 

realização de tal ato? 

 

6) Qual o valor do contrato firmado? E qual era o valor do contrato 

anterior pára o mesmo objeto? 

 

  

 

 

 

Sala “D. Idílio José Soares”, em 26 de abril de 2024. 

 

Silvio Oliveira (SILVINHO INVESTIGADOR) 

Vereador 
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